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l Sistema financeiro l  Suposta omissão

LAVÍNIA KAUCZ
BRASÍLIA

FELIPE DE PAULA
SÃO PAULO

O ministro Flávio Dino, do Su-
premo  Tribunal  Federal  

(STF), determinou ontem que 
a  Polícia  Federal  investigue  
possível omissão da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) 
na apuração de fraudes envol-
vendo o Banco Master. A autar-
quia supervisiona uma das es-
truturas apontadas como cen-
trais no esquema atribuído ao 
banco, que teria usado fundos 
para  maquiar  seu  balanço  e  
manter as operações.

Ontem à tarde, a CVM infor-
mou que está mobilizada para 
atender a determinação. A re-
guladora deve enviar ao minis-

tro, em até 72 horas, o material 
integral do processo relaciona-
do ao Master, que foi arquiva-
do pela autarquia.

Segundo a decisão, a CVM ti-
nha desde fevereiro de 2022 “in-
formações  detalhadas  sobre  
possível insuficiência financei-
ra do Grupo Master, inconsis-
tências em demonstrações con-
tábeis,  manipulação  das  cota-
ções de fundos abertos, reavalia-
ção de ativos deteriorados man-
tidos em fundos fechados e utili-
zação  de  recursos  captados  
com cobertura do Fundo Garan-
tidor de  Créditos  para  aquisi-
ção de ativos de baixa liquidez”.

‘DENÚNCIA  ANÔNIMA’.  Dino  
afirmou que a denúncia, enca-
minhada à CVM em 2022 pelo 
Fundo Garantidor de Créditos 
(FGC),  foi  classificada  como  
“denúncia anônima desprovi-
da de elementos suficientes pa-

ra justificar o prosseguimento 
da apuração e, posteriormen-
te, arquivado”.

O ministro determinou que a 
PF investigue as circunstâncias 
do arquivamento da denúncia, 
eventual  interferência  indevi-
da na atuação da CVM e possí-
vel vazamento ou ocultação de 
informações  relevantes  por  
agentes da autarquia.

“Há  indícios  que  configu-
ram o dever legal de apuração 
de eventuais ilícitos relaciona-
dos  à  atuação  funcional  de  
agentes públicos ligados à Co-
missão  de  Valores  Mobiliá-

rios,  bem  como  de  autorida-
des de alto escalão que teriam 
influenciado em processos de-
cisórios  na  autarquia”,  afir-
mou o ministro.

Dino determinou que a autar-
quia  informe  quais  unidades  
técnicas,  superintendências  e  
instâncias  decisórias  tiveram  
acesso ao processo do Master; 
quais agentes foram responsá-
veis por sua análise, pelas deci-
sões adotadas e pelo arquiva-
mento do expediente; qual o re-
gime de sigilo aplicado ao pro-
cedimento e  seus respectivos 
fundamentos; com quais unida-
des administrativas as informa-
ções foram compartilhadas;  e  
quais providências foram ado-
tadas após o arquivamento, in-
clusive quanto à eventual utili-
zação dessas  informações em 
outros  procedimentos  de  su-
pervisão, fiscalização ou apura-
ção. l COLABOROU JULIANA GARÇON/RIO

Órgão condenou Vorcaro e familiares por fraude

Dino manda PF
investigar CVM
no caso Master
Segundo o ministro,
desde 2022 órgão tinha 
dados sobre possível
insuficiência financeira 
do banco; CVM disse 
que vai colaborar

Razões
Ministro determinou

que a PF apure as
circunstâncias do

arquivamento de denúncia

No último dia 8, o colegiado da 
Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM) condenou o Banco 
Master, Daniel Vorcaro, Henri-
que Vorcaro e Felipe Vorcaro – 
pai e primo do banqueiro, res-

pectivamente  –,  além  da  
Viking Participações, empresa 
ligada ao banqueiro, por fraude 
envolvendo cotas de um fundo 
de investimento imobiliário.

O processo envolvia 19 acu-

sados. Três foram absolvidos e 
16, condenados. As multas apli-
cadas variam de R$ 5 milhões a 
R$ 24 milhões e, segundo pes-
soas a par do assunto, somam 
R$ 203 milhões.

O caso diz respeito à tercei-
ra emissão de cotas do Brazil 
Realty  FII,  iniciada  em  outu-
bro de 2018. Segundo a acusa-
ção, ativos que teriam sido su-
peravaliados por meio de lau-
dos foram utilizados para inte-
gralizar cotas do fundo, dando 
liquidez  fraudulenta  a  esses  

bens.
No último domingo, Dino or-

denou que o Ministério da Fa-
zenda  apresente  em  90  dias  
uma avaliação técnica sobre o 
arcabouço da CVM, com pro-
postas para o aprimoramento 
do  órgão.  l  LAVÍNIA  KAUCZ/BRASÍLIA  e  

FELIPE DE PAULA/SÃO PAULO

SEXTA-FEIRA, 25 DE SETEMBRO DE 2026

ECONOMIA&NEGÓCIOS B5
O ESTADO DE S. PAULO

PORTO BANK S.A.
CNPJ nº 46.350.164/0001-40 - NIRE 35.300.59.606-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Setembro de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos 14 de setembro de 2026, às 9h, na sede social da Porto Bank S.A. 
(“Companhia”), localizada na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 
4º andar/parte, Lado B, Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01216-012. 2. Convocação e 
Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, dispensada a 
convocação prévia, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: 
Presidente: Sr. Celso Damadi; e Secretário: Sr. Rafael Veneziani Kozma. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a rerratificação da Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2026. 
5. Deliberações: A sócia única aprovou a rerratificação da Ata de Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 30 de abril de 2026, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (JUCESP) sob o nº 190.676/26-7 em sessão de 11 de maio de 2026, para fazer constar que 
o pagamento do dividendo mínimo obrigatório no valor de R$ 68.482.504,97 (sessenta e oito 
milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, quinhentos e quatro reais e noventa e sete centavos), 
será efetuado até 31 de dezembro de 2026. As demais deliberações permanecem inalteradas. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em 
forma de sumário, nos termos do Artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. São Paulo, 14 de setembro de 
2026. Mesa: Celso Damadi - Presidente da Mesa; Rafael Veneziani Kozma - Secretário da Mesa. 
Acionistas: Porto Seguro S.A. - Celso Damadi, p.p. Elaine Cristina Barreiro; Porto Seguro 
Serviços e Comércio S.A. - Celso Damadi, Rafael Veneziani Kozma. JUCESP nº 334.426/26-1 em 
23/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

XS3 Seguros S.A.
CNPJ/ME nº 38.155.802/0001-43NIRE 35300572319

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 16 de Maio de 2025
Em 16/05/2025, às 16:30, por votação eletrônica. Presenças: Srs. Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, 
José Adalberto Ferrara, Clara Levin Ant, Daniel Dibe da Silva, Rosete Boukai Neta e Ronny Peterson da Costa. Mesa: 
Sr. Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, Presidente da Mesa, e Juliana Leite Alves, secretária designada. 
Deliberações: lido e tratado o assunto constante na ordem do dia, o Conselho de Administração aprovou a eleição 
do membro da Diretoria Executiva, o Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo, RG nº XXX00011541XX SSP/AL, inscrito 
no CPF/MF sob nº XXX.851.874-XX, para o cargo de Diretor-presidente, com mandato unificado até 30/09/2026. 
Ratifica-se a composição atual da Diretoria Executiva da Companhia, a saber Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo, 
Sr. Roger Bohnenberger, em mandato estendido desde 30/09/2024, Sr. Alexandre de Souza Vieira, Sr. Daniel da 
Conceição Silva Ramos e Sr. Laurindo Lourenço dos Anjos; e, em atenção ao normativo da Superintendência de 
Seguros Privados (“SUSEP”), se estabelece a designação de funções específicas. Nada mais a tratar. São Paulo/SP, 
16/05/2025. Mesa: Felipe de Vasconcelos S. M. Mattos - Presidente da Mesa; Juliana Leite Alves - Secretária designada. 
JUCESP nº 405.009/25-2 em 18/11/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Sua versão na íntegra está 
disponível no site: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/. Sua versão na íntegra está disponível no site: 
https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/.
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de admissão, suspensão ou demissão de empregados e/ou acordos trabalhistas; (b) representação perante quaisquer repartições 

públicas federais, estaduais e municipais; e (c) representação em juízo. Parágrafo 3º - O conselho de administração poderá 

autorizar a prática de outros atos que vinculem a Companhia por apenas 1 (um) dos membros da diretoria ou 1 (um) procurador. 

Parágrafo 4º - As procurações serão outorgadas em conjunto por 2 (dois) diretores, sendo um deles obrigatoriamente o diretor 

presidente ou o diretor vice-presidente - financeiro, controladoria e investimentos, e deverão especificar expressamente os 

poderes conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas 

para representação em processos administrativos ou procurações com a cláusula ad judicia e os poderes especiais indicados no 

art. 105 do Código de Processo Civil, que poderão ser outorgadas individualmente por qualquer um dos diretores e poderão ter 

prazo indeterminado. Quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização do conselho de 

administração, a sua outorga ficará expressamente condicionada à obtenção dessa autorização, que será mencionada em seu 

texto. Artigo 26  - Em operações estranhas aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer procurador, em nome da 

Companhia, conceder fianças e avais, ou contrair obrigações de qualquer natureza. Parágrafo 1º - O diretor ou o procurador 

infrator responderá pessoalmente pelos efeitos dos atos praticados com violação deste dispositivo e pelas obrigações deles 

decorrentes. Parágrafo 2º - Os atos praticados em violação deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a 

Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 27 - O conselho fiscal da Companhia não funcionará em caráter permanente 

e só será instalado quando solicitado por acionistas, nos termos da legislação aplicável. Artigo 28 -  O conselho fiscal, quando em 

funcionamento, será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos, todos residentes no Brasil, e 

igual número de suplentes, com as atribuições e nos termos previstos em lei e com mandato até a primeira assembleia geral 

ordinária após sua instalação. Parágrafo 1º - A remuneração dos membros do conselho fiscal será determinada pela assembleia 

geral que os eleger, observado eventual limite mínimo estabelecido na legislação aplicável. Parágrafo 2º - Caso o conselho fiscal 

seja instalado, caberá ao conselho de administração determinar seu regimento interno de funcionamento, bem como decidir a 

respeito de eventuais impasses surgidos no âmbito do conselho fiscal. Parágrafo 3º - Os membros do conselho fiscal tomarão 

posse mediante a assinatura do termo de posse respectivo, lavrado em livro próprio, que preverá a sua sujeição à cláusula 

compromissória prevista neste estatuto social, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Capítulo VI - Acordo 
de Acionistas - Artigo 29 - A Companhia, os acionistas e os diretores obrigatoriamente observarão, no exercício de direitos e no 

cumprimento de obrigações, todas as cláusulas, disposições, termos e condições constantes de eventuais acordos de acionistas 

arquivados em sua sede social. Parágrafo único - Os acionistas e membros do conselho de administração e da diretoria, bem 

como o presidente do conclave, conforme o caso, terão o direito e a legitimidade para proceder conforme o disposto no art. 118 e 

parágrafos 8º e 9º, da Lei das Sociedades por Ações. O presidente da assembleia geral não computará o voto proferido por 

qualquer dos acionistas que de qualquer forma seja contrário à disposição, cláusula, termo ou condição contida em acordos de 

acionistas arquivados na sede social da Companhia, devendo ainda considerar tais votos como se proferidos em observância ao 

disposto no acordo de acionistas em questão. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Resultados - Artigo 30 - O 

exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as 

demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 31 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 

os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. Dos lucros 

remanescentes, será calculada a participação a ser atribuída aos administradores, observados os limites da Lei das Sociedades 

por Ações. O lucro líquido do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções referidas nesse artigo. Artigo 32 
- Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da 

reserva legal, até que atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social. A destinação à reserva legal poderá 

ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta 

por cento) do capital social. Artigo 33 - O lucro líquido do exercício será, ainda, quando for o caso, diminuído das importâncias 

destinadas à constituição da reserva de capital, da reserva para contingências e da reserva de incentivos fiscais, de um lado, e, 

de outro lado, quando for o caso, acrescido da reversão da reserva para contingências e da reserva de lucros a realizar formadas 

em exercícios anteriores. O lucro líquido ajustado do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções e adições 

referidas no Artigo 32 e neste Artigo 33 e terá a seguinte destinação: (a) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao 

pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e (b) o saldo remanescente será destinado à Reserva para 

Investimentos prevista no Artigo 34 deste estatuto ou, alternativamente, poderá ter a destinação que a assembleia geral 

determinar, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo único - O dividendo mínimo obrigatório previsto neste artigo 

poderá deixar de ser pago no exercício social em que a diretoria informar que seu pagamento é incompatível com a situação 

financeira da Companhia. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não 

forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos aos acionistas assim que a 

situação financeira da Companhia permitir. Artigo 34 - A Companhia terá uma reserva estatutária denominada “Reserva para 

Investimentos”, que terá como finalidade compensar eventuais perdas e prejuízos e assegurar os recursos suficientes para a 

expansão das atividades e investimentos da Companhia. Parágrafo 1º - Será destinado à Reserva para Investimentos o saldo do 

lucro líquido ajustado apurado em cada exercício, após efetivada a destinação prevista no Artigo 33, acima. Parágrafo 2º - O saldo 

da Reserva para Investimentos, em conjunto com o saldo das demais reservas de lucros, com exceção das reservas para 

contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social, conforme disposto na Lei das 

Sociedades por Ações. Ultrapassado esse limite, a assembleia geral deverá destinar o excesso para distribuição de dividendos 

aos acionistas ou aumento do capital social. Ainda que não atingido o limite estabelecido neste parágrafo, a assembleia geral 

poderá, a qualquer tempo, deliberar a distribuição dos valores contabilizados na Reserva para Investimentos aos acionistas, como 

dividendos, bem como sua capitalização. Caso a administração da Companhia considere o montante dessa reserva suficiente 

para o atendimento de suas finalidades, poderá propor à assembleia geral que, em determinado exercício, o valor que seria 

destinado a tal reserva seja integralmente ou parcialmente distribuído aos acionistas como dividendos, ou capitalizado em 

aumento de capital social. Artigo 35 - Por deliberação do conselho de administração, a Companhia poderá levantar balanços 

intermediários em qualquer periodicidade, inclusive mensal, trimestral e semestral, bem como declarar dividendos intercalares e 

intermediários ou juros sobre capital próprio à conta de lucros apurados nos referidos balanços ou à conta de lucros acumulados 

ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 36 - Prescrevem e reverterão em favor da 

Companhia os dividendos não reclamados em 3 (três) anos, a contar da data em que tenham sido colocados à disposição dos 

acionistas. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação - Artigo 37 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção, nos 

casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral determinar o modo de liquidação, nomear e destituir o liquidante que deverá 

atuar nesse período e, se for o caso, instalar o conselho fiscal, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas 

remunerações, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o quórum estabelecido em lei ou na 

regulamentação expedida pela CVM, obedecidas as formalidades legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração. Capítulo IX 
- Alienação de Controle - Artigo 38 - A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única 

operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente do controle se 

obrigue a realizar oferta pública de aquisição tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais 

acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente. Capítulo X - Cláusula Arbitral - Artigo 39 - A 

Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes se houver, obrigam-se a resolver, 

por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou 

controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e 

membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei das Sociedades por 

Ações, no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil 

e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis. Parágrafo 1º - A Arbitragem será submetida à jurisdição de tribunal arbitral 

formado por 3 (três) árbitros, sendo 1 (um) indicado pelos requerentes, 1 (um) indicado pelos requeridos e o terceiro, que será o 

presidente do tribunal, indicado pelos 2 (dois) árbitros nomeados pelas partes envolvidas na disputa, em conjunto. Parágrafo 2º 
- A sede da arbitragem será na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, onde será proferida a sentença arbitral, e 

deverá ser conduzida em português. Parágrafo 3º - O tribunal arbitral decidirá com base na lei material brasileira, sendo vedado 

o julgamento por equidade. Parágrafo 4º - As decisões do tribunal arbitral serão definitivas e vincularão todas as partes envolvidas 

no litígio, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra tais decisões, ressalvados os pedidos de 

esclarecimentos ao tribunal arbitral previstos no artigo 30 da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. Parágrafo 5º - O processo 

arbitral, seus documentos, informações e/ou decisões deverão ser mantidos em sigilo pelas partes envolvidas no litígio, pela 

câmara e pelo tribunal arbitral, sendo expressamente vedada a divulgação a terceiros de toda e qualquer informação relativa à 

arbitragem sem a prévia e expressa autorização, por escrito, de todas as partes envolvidas. Parágrafo 6º - Com exceção dos 

honorários advocatícios, os quais serão arcados por cada Parte, todas as demais despesas, custos e honorários da arbitragem 

serão arcados por um dos Acionistas, e/ou por todos os Acionistas, e/ou pela Companhia, conforme determinar o tribunal arbitral. 

Não haverá imposição de honorários de sucumbência. Parágrafo 7º - Para dirimir as questões de natureza cautelar e/ou urgente 

surgidas antes da instauração do tribunal arbitral, bem como as de caráter executório e demais medidas judiciais admitidas pela 

Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, os Acionistas, e a Companhia e seus respectivos administradores elegem o Foro do 

Município de São Paulo, Estado de São Paulo, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou 

venha a ser. Parágrafo 8º - Para dirimir as questões de natureza cautelar e/ou urgente surgidas antes da instauração do tribunal 

arbitral, bem como as de caráter executório e demais medidas judiciais admitidas pela Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, 

é eleito o Foro do Município de São Paulo, Estado de São Paulo, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, ou venha a ser. Artigo 40 - A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, 

eletivos e suplentes se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na 

forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da 

sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições 

contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei das Sociedades por Ações, no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo 

Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis. Parágrafo 
único - A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e 

validade da presente cláusula compromissória. A Cidade de São Paulo será o local da arbitragem, que deverá ser processada em 

língua portuguesa. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e 

julgada por árbitro único ou tribunal arbitral composto de três árbitros, de acordo com as disposições pertinentes do Regulamento 

da Câmara de Arbitragem do Mercado. Capítulo XI - Disposições Finais - Artigo 41 - Aos casos omissos em relação a este 

estatuto social serão aplicáveis as disposições da Lei das Sociedades por Ações, bem como as demais disposições legais e 

regulatórias aplicáveis.

PORTO SAÚDE PARTICIPAÇÕES S.A.
Companhia Aberta | CVM n° 02761-8 

CNPJ nº 46.573.272/0001-81 | NIRE 35.300.596.943
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Setembro de 2026

1. Data, Hora e Local: aos 18 dias do mês de setembro de 2026, às 9h45, na sede social da Porto 
Saúde Participações S.A. (“Companhia”), na Avenida Rio Branco, n° 1.475, 8º andar, sala 01, 
Campos Elíseos, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presenças: dispensada a convocação em virtude 
da presença de todos os membros do Conselho de Administração (“Conselho”), nos termos do 
artigo 20, §1º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Composição da Mesa: os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Paulo Sérgio Kakinoff e secretariados pelo Sr. Sami Foguel. 4. Ordem do Dia: a 
presente reunião tem como objetivo examinar, discutir e deliberar sobre a declaração de Juros sobre 
Capital Próprio (“JCP”) relativos ao terceiro trimestre de 2026. 5. Deliberação: o Conselho de 
Administração aprovou, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária de 2027, por unanimidade e 
sem ressalvas, a proposta de declaração de JCP relativos ao terceiro trimestre de 2026. O montante 
total bruto a ser distribuído será de R$ 52.753.000,00 (cinquenta e dois milhões, setecentos e 
cinquenta e três mil reais), sobre o qual incidirá a retenção de 17,5% (dezessete vírgula cinco por 
cento) de Imposto de Renda na fonte, resultando em R$ 43.521.225,00 (quarenta e três milhões, 
quinhentos e vinte e um mil, duzentos e vinte e cinco reais) líquidos, que serão imputados ao 
dividendo mínimo obrigatório relativo ao exercício social de 2026. O crédito contábil será realizado 
em 23 de setembro de 2026 e os pagamentos serão efetivados aos acionistas, na proporção de suas 
participações, até 05 de outubro de 2026. 6. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em livro próprio, em forma de sumário, a qual, após ter 
sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 
18 de setembro de 2026. Sr. Paulo Sérgio Kakinoff, Presidente do Conselho de Administração; Sr. 
Sami Foguel, Membro do Conselho de Administração; Bruno Campos Garfinkel, Membro do 
Conselho de Administração; Celso Damadi, Membro do Conselho de Administração; e Roberto de 
Souza Santos, Membro do Conselho de Administração. A presente ata é cópia fiel da ata registrada 
no livro próprio de Atas das Reuniões do Conselho de Administração, estando autorizada a 
publicação e o registro desta na forma de extrato, com a omissão das assinaturas dos membros do 
conselho e a supressão de informações estratégicas e confidenciais. Paulo Sérgio Kakinoff - 
Presidente do Conselho de Administração. JUCESP nº 334.416/26-7 em 23/09/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

XS3 Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 38.155.802/0001-43 - NIRE 35300572319

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Setembro de 2025, às 17h30
Em 30/09/2025, às 17h30, por videoconferência. Quórum: presentes as acionistas. que representam a totalidade do 
capital social. Composição da Mesa: Sr. Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, Presidente da mesa, e Sra. 
Camilla Dalpino Giachini, Secretária da Mesa. Deliberações: (i) Aprovar a proposta do Conselho de Administração da 
Companhia de distribuição e pagamento de dividendos intermediários - Aprovar, conforme a proposta do Conselho 
de Administração da Companhia, em reunião realizada em 24/09/2025, a distribuição e pagamento de dividendos 
intermediários, em conformidade com o artigo 29, inciso (ii), do Estatuto Social, a conta de lucros acumulados apurados 
no balanço contábil da data-base de 30/06/2025, no valor de R$ 179.039.467,72 a serem creditados às Acionistas, a 
título de distribuição de dividendos intermediários, fixando-se o prazo de até o dia 13/10/2025, para a realização do 
pagamento. Registra-se que a Companhia possui saldos de reserva de capital superiores a 30% do Capital Social, razão 
pela qual deixa de constituir a Reserva Legal, de acordo com o artigo 193, § 1º da Lei nº 6.404/76. (ii) Alteração 
do endereço da sede social e da redação do Artigo 2º, do Estatuto Social da Companhia - Aprovar a alteração do 
endereço da sede social constante no Estatuto Social da Companhia, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, nº 3.136, Pinheiros, 
CEP 05402-600.” (iii) Consolidação do Estatuto Social - Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
para constar a alteração do artigo 2º, conforme acima deliberado. Nada mais a tratar. São Paulo/SP, 30/09/2025. Mesa: 
Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos - Presidente da Mesa; Camilla Dalpino Giachini - Secretária da 
Mesa. JUCESP nº 86.186/26-7 em 05/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Sua versão na íntegra está 
disponível no site: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
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